
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2231928 - SP (2025/0334989-8)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : MAIRA ZANUTTO DE MELO 
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO
SPRAVATO.  MEDICAÇÃO  ASSISTIDA  NÃO  DOMICILIAR.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  de  agravo  para  não  conhecer  de  recurso  especial,
mantendo  a  determinação  de  cobertura  do  medicamento
Spravato, por se tratar de medicação assistida não caracterizada
como uso domiciliar, e reconhecendo a prejudicialidade do dissídio
jurisprudencial  em razão dos óbices aplicados pela alínea a do
permissivo constitucional.

2. No agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese,
ausência de previsão regulatória e contratual para o fornecimento
do  medicamento  Spravato,  taxatividade  do  rol  da  ANS,
inadequação  da  aplicação  das  Súmulas  568/STJ e  284/STF,
requerendo  o  conhecimento  e  provimento  do  recurso  especial
para julgar improcedente a demanda.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno que deixa de impugnar especificamente os fundamentos
da  decisão  monocrática  —  obrigatoriedade  de  cobertura  do
medicamento Spravato por se tratar de medicação assistida não
domiciliar e prejudicialidade do dissídio jurisprudencial — pode ser
conhecido,  à  luz  do  princípio  da  dialeticidade  e  da  Súmula
182/STJ.

III. Razões de decidir

4. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus
de infirmar,  nas razões do agravo interno,  de forma específica,
todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não,
sob pena de incidência do óbice previsto na Súmula 182/STJ.
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5. No caso concreto, a decisão monocrática fundamentou-se na
obrigatoriedade de cobertura  do medicamento  Spravato,  por  se
tratar  de  medicação  assistida  não  caracterizada  como  uso
domiciliar,  e  na  prejudicialidade  do  dissídio  jurisprudencial;
entretanto, o agravante limitou-se a discutir ausência de previsão
contratual  e  regulatória,  taxatividade  do  rol  da  ANS  e  alegada
inadequação  de  súmulas,  sem  atacar  esses  fundamentos
específicos.

6.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos
determinantes da decisão agravada atrai a aplicação da Súmula
182/STJ, o que impede o conhecimento do agravo interno.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2231928 - SP(2025/0334989-8)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : MAIRA ZANUTTO DE MELO
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
SPRAVATO. MEDICAÇÃO ASSISTIDA NÃO DOMICILIAR.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. . AGRAVO SÚMULA 182/STJ
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo para não conhecer de recurso especial,
mantendo a determinação de cobertura do medicamento
Spravato, por se tratar de medicação assistida não caracterizada
como uso domiciliar, e reconhecendo a prejudicialidade do
dissídio jurisprudencial em razão dos óbices aplicados pela alínea
a do permissivo constitucional.

2. No agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese,
ausência de previsão regulatória e contratual para o fornecimento
do medicamento Spravato, taxatividade do rol da ANS,
inadequação da aplicação das Súmulas  e 568/STJ 284/STF,
requerendo o conhecimento e provimento do recurso especial
para julgar improcedente a demanda.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno que deixa de impugnar especificamente os fundamentos
da decisão monocrática — obrigatoriedade de cobertura do
medicamento Spravato por se tratar de medicação assistida não
domiciliar e prejudicialidade do dissídio jurisprudencial — pode
ser conhecido, à luz do princípio da dialeticidade e da

.Súmula 182/STJ
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III. Razões de decidir

4. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus
de infirmar, nas razões do agravo interno, de forma específica,
todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não,
sob pena de incidência do óbice previsto na . Súmula 182/STJ

5. No caso concreto, a decisão monocrática fundamentou-se
na obrigatoriedade de cobertura do medicamento Spravato, por
se tratar de medicação assistida não caracterizada como uso
domiciliar, e na prejudicialidade do dissídio jurisprudencial;
entretanto, o agravante limitou-se a discutir ausência de previsão
contratual e regulatória, taxatividade do rol da ANS e alegada
inadequação de súmulas, sem atacar esses fundamentos
específicos.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos
determinantes da decisão agravada atrai a aplicação da

, o que impede o conhecimento do agravoSúmula 182/STJ
interno.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
Cuida-se de agravo interno interposto por NOTRECONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

DAME INTERMEDICA SAUDE S.A., contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, assim ementado (fls. 350-366, e-STJ):

Apelação – Plano de Saúde – Ação de Obrigação de Fazer – Sentença de
procedência – Prescrição médica para uso do medicamento Spravato (Cloridrato
de Escetamina Intranasal) dentro da rede credenciada do plano de saúde –
Aplicação do Código de Defesa do Consumidor – Tratamento indicado por
médico responsável pela paciente – Atenção ao princípio da boa-fé objetiva que
norteia a relação jurídica entre as partes – Aplicação da Súmula 102 deste e.
Tribunal – Entendimento jurisprudencial deste Tribunal – Decisão da 2ª Seção
do STJ no EREsp nº 1.886.929 que não foi unânime, não possui caráter
vinculante e envolve direitos protegidos constitucionalmente –  §§ 12º e Art. 10,
13º, da , que alterou a  – Medicação que Lei nº 14.454/2022  Lei nº 9.656/1998
deve ser ministrada em hospital, sob supervisão, ante o risco de suicídio –
Afastada a alegação de uso domiciliar – Danos morais inexistentes – Recurso
provido em parte.

Nas razões de recurso especial (fls. 375-436, e-STJ), aponta a parte
recorrente ofensa ao art. 10, VI e § 4º, da . Lei nº 9.656/98
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Sustenta, em síntese: (i) a ausência de previsão contratual e regulatória
para o fornecimento do medicamento Spravato; (ii) dissídio jurisprudencial quanto à
interpretação do  § 4º, da . art. 10,  Lei nº 9.656/98

Contrarrazões apresentadas às fls. 441-450, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 454-456, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 459-468, e-
STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 471-474, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 485-489, e-STJ), conheceu-se do agravo para
negar provimento ao recurso especial, ante: a) a obrigatoriedade de cobertura do
medicamento Spravato por se tratar de medicação assistida, não caracterizada como
uso domiciliar, em consonância com a jurisprudência desta Corte; b) a prejudicialidade
do dissídio jurisprudencial, porquanto os óbices aplicados à alínea “a” impedem a
análise pela alínea “c”.

Daí o presente agravo interno (fls. 497-532, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta, em síntese, a ausência de previsão regulatória e contratual para o
fornecimento do medicamento Spravato, a taxatividade do rol da ANS, a inadequação
da aplicação das Súmulas  e  requerendo o conhecimento e568/STJ 284/STF,
provimento do recurso especial para julgar improcedente a demanda.

Impugnação às fls. 536-537, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
: O agravo interno não merece conhecimento.CONVOCADO DO TJMG) - Relator

 Com efeito, consoante entendimento desta Corte, pelo princípio da1.
dialeticidade, compete à parte recorrente impugnar especificamente os fundamentos
da decisão recorrida, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no
enunciado da Súmula 182 do STJ, a saber: “É inviável o agravo do  do  art. 545 CPC/73
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”. Nesse
sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 256 DO STJ. CANCELAMENTO. PROTOCOLO
INTEGRADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS
N. 182 DO STJ E 283 DO STF. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Tendo o juízo de admissibilidade utilizado dois
fundamentos suficientes por si sós para inadmitir o recurso especial, deve a
parte recorrente impugná-los sob pena de incidência do óbice previsto na
Súmula n. 283 do STF. 2. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal
de origem quanto à existência de litigância de má-fé demanda a incursão no
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo
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interno desprovido. (AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro JOÃO AREsp 743.572/SC
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 16/08/2016,

 [grifou-se]31/08/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃOSÚMULA 182/STJ
AGRAVADA. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Os
agravantes não enfrentaram em seu recurso o fundamento da decisão agravada,
que estabeleceu serem incabíveis embargos de divergência contra decisão
monocrática, nem formularam pedido para sua reforma. 2. Para se viabilizar o
conhecimento do agravo regimental, sobretudo diante do princípio da
dialeticidade, é necessário que se impugnem especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, o que não ocorreu na hipótese em exame. A
decisão objurgada permanece incólume e atrai o Verbete Sumular n. 182 do
STJ. 3. O princípio dispositivo impõe que a parte recorrente formule pedido de
reforma da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. 4.
Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos , Rel. Ministro EAREsp 623.863/RS
RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe 21/10/2015,  20/11/2015)
[grifou-se]

Conforme relatado, a decisão ora agravada pautou-se nos seguintes
fundamentos: a) obrigatoriedade de cobertura do medicamento Spravato por se tratar
de medicação assistida não domiciliar, nos termos da jurisprudência desta Corte (fls.
486-488, e-STJ); b) prejudicialidade do dissídio jurisprudencial, por incidirem os
mesmos óbices aplicados ao recurso pela alínea a, inviabilizando a análise pela alínea
c (fl. 488, e-STJ).

No presente agravo interno, o insurgente, em total descompasso com o
, se limita a afirmar a inexistência de previsão regulatória e contratualreferido decisum

para o medicamento, a taxatividade do rol da ANS, a inadequação da aplicação de
súmulas e a necessidade de conhecimento e provimento do recurso especial.

Com relação aos óbices efetivamente aplicados na decisão ora combatida –
obrigatoriedade de cobertura do medicamento por não se tratar de uso domiciliar e
prejudicialidade do dissídio jurisprudencial – denota-se que não foram impugnados

.nas razões recursais de fls. 497-532, e-STJ

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante deve
infirmar, nas razões do agravo interno, especificamente os fundamentos da decisão
impugnada, sejam eles autônomos ou não, sob pena de não ser conhecido o seu
recurso, a teor do disposto na Súmula 182 do STJ. Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO. […] 2. O agravo interno não refutou a decisão agravada em
relação à aplicação da Súmula nº 83 do STJ, atraindo a incidência da Súmula n°
182 do STJ. Impossibilidade de conhecimento do agravo regimental, em razão
do princípio da dialeticidade. 3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no

, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,REsp 1590629/RS
julgado em  DJe  [grifou-se] 23/08/2016,  31/08/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA
DECISÃO QUE CONHECE DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO A
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RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO
NÃO CONHECIDO. 1. O agravante não rebateu, como lhe competia, a aplicação
analógica das Súmulas 283 e 284 do STF e a adoção do entendimento de que
esta Corte não tem a missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei
Maior em sede de recurso especial. 2. Para se viabilizar o conhecimento do
agravo interno, sobretudo diante do princípio da dialeticidade, é necessário que
se impugne especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, o que
não ocorreu na hipótese em exame. 3. Dessa forma, a decisão objurgada
permanece incólume e atrai o Verbete Sumular n. 182 do STJ. 4. Agravo
regimental não conhecido. (AgRg no , Rel. Ministro RAUL AREsp 104.007/PR
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 20/11/2014,  19/12/2014)

Sendo assim, irrefutável a incidência da Súmula 182 do STJ, porquanto
inexistiu ataque específico ao fundamento da decisão monocrática ora agravada.

. Do exposto,  do agravo interno.2  não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.231.928 / SP

Número Registro: 2025/0334989-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
001315204720248260564  10255587420248260564  1315204720248260564
131520472024826056410255587420248260564 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAIRA ZANUTTO DE MELO 
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528
RECORRIDO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : MAIRA ZANUTTO DE MELO 
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : MAIRA ZANUTTO DE MELO 
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57311937 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:37:23
Código de Controle do Documento: 07575f3d-6145-473e-a4a2-097d790b1329


